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    APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA


    Conheci Christoph Möllers em um dos ambientes intelectuais mais singulares que a ciência jurídica alemã produziu nas últimas décadas: o Frankfurter Rechtstheoretisches Kolloquium, criado por Franz Böhm em 1932, que tive a honra de coordenar, por dez anos, de 2013 até 2023, ao lado de Rudolf Wiethölter e Gunther Teubner, na Goethe-Universität Frankfurt am Main. O Kolloquium nunca foi um espaço de mera exegese: constituiu-se, ao longo de sua história, como lugar de crítica e de interdisciplinaridade radical, no qual o direito era posto à prova diante da filosofia, economia, da sociologia e da teoria social e disciplinas afins. Foi nesse ambiente que recebemos Möllers, em janeiro de 2017, para debater sua obra Die Möglichkeit der Normen (2015).1


    Nesse livro, Möllers desenvolve uma teoria social e jurídica original sobre o modo como as normas orientam a ação humana e se sustentam socialmente sem depender, em última instância, da sanção estatal. A norma aparece ali como a marcação de uma possibilidade: a atualização positiva de uma diferença em relação ao mundo tal como ele é. A normatividade, nessa chave, não habita nem o plano puro da facticidade nem o céu dos conceitos ideais, mas transita entre ambos como possibilidade aberta – uma tese de elegância rara, que devolve à teoria das normas sua dignidade filosófica sem sacrificar o realismo sociológico. Essa perspectiva foi o combustível perfeito para uma noite memorável de debate em Frankfurt. A tese de Möllers foi confrontada diretamente com a tradição reconstrutiva da casa: com a proceduralização do direito em Wiethölter,2 com o pluralismo sistêmico de Teubner, com a herança crítica que fazia do Kolloquium um lugar onde nenhuma teoria saía como entrou. Lembro-me da generosidade intelectual com que Möllers sustentou suas posições – e da precisão com que as defendeu. Ali se confirmou o que a recepção alemã já indicava: tratava-se de uma referência central dos debates contemporâneos de teoria do direito e filosofia social.


    Minha relação com Sabine Müller-Mall é ainda mais antiga – e começou longe de Frankfurt. Conhecemo-nos em 2010, em Manigod, nos Alpes franceses, por ocasião do seminário anual do Prof. Klaus Günther, de quem eu era, à época, assistente na Goethe-Universität na disciplina de teoria do direito. Entre as sessões de trabalho e as longas conversas que o isolamento da montanha propicia, travamos um debate vivo sobre teoria do direito: sobre a espacialidade e a topologia do jurídico, que ela então desenvolvia,3 sobre normatividade e julgamento, sobre o que restava da forma jurídica em uma sociedade em acelerada transformação. Daquele encontro nasceu uma interlocução que se manteve ao longo dos anos – acompanhei sua trajetória até a cátedra de Teoria do Direito e da Constituição na Technische Universität Dresden e, por fim, seu retorno a Frankfurt como catedrática junto ao Center for Critical Computational Studies, onde nossos caminhos frankfurtianos voltaram a se cruzar. Que os dois autores deste livro estejam ligados, cada um a seu modo, à minha década frankfurtiana, frente ao Frankfurter rechtstheoretisches Kolloquium, é motivo de alegria pessoal; que escrevam juntos esta introdução é um presente para o leitor brasileiro.


    O que une as duas trajetórias nesta obra é a recusa em tratar a constituição como um dado – como texto, técnica ou catálogo de respostas prontas. A premissa que organiza o volume é enunciada sem rodeios logo na abertura do capítulo sobre os elementos institucionais: a teoria da constituição ganha muito mais se assumirmos que direito e política estão interligados nas constituições, de modo que não é útil reduzi-las a uma das duas esferas, nem sustentar que, “em última análise”, elas tratam apenas de uma delas – tudo o que é específico do discurso constitucional decorre precisamente dessa interligação (infra, p. 61)4. A constituição moderna é, antes, a resposta historicamente improvável a um problema fundamental: acoplar direito e política preservando a diferença entre ambos. É por meio dela que o direito externaliza seu paradoxo fundacional na política democrática e que a política se submete, sem se dissolver, à forma jurídica.5


    Möllers e Müller-Mall recusam, por isso, os dois movimentos simétricos que dominaram a teoria constitucional do século XX. De um lado, as construções que dissolvem o antagonismo em favor da política – de Carl Schmitt, que opõe sistematicamente democracia de massas e constitucionalismo liberal, aos proponentes atuais de democracias explicitamente iliberais, para quem o direito deve permanecer forma externa incapaz de opor-se à decisão política (infra, p. 62). De outro, as que o dissolvem em favor do direito, na linhagem que vai da prioridade absoluta dos direitos individuais em Nozick ao “liberalismo autoritário” diagnosticado por Hermann Heller, e que os autores reencontram tanto no bonapartismo dos doutrinários franceses quanto em reconstruções contemporâneas de economias de mercado liberais porém não democráticas (infra, pp. 62-63). Entre esses extremos situa-se a tradição que lhes é mais próxima: a que lê direito e política como relação de condicionamento e reforço mútuos, na qual a forma jurídica possibilita a autodeterminação democrática e as decisões democráticas legitimam a introdução e a conformação das formas jurídicas (infra, p. 63). A co-originariedade habermasiana entre autonomia privada e autonomia pública e o acoplamento estrutural luhmanniano comparecem ali como as duas versões mais consequentes da mesma intuição – acompanhadas, com a sobriedade que caracteriza o livro, do registro de que a crença em uma conexão mais do que casual entre política democrática e economia de mercado aberta se enfraqueceu na exata medida em que a experiência chinesa demonstrou que um capitalismo bem-sucedido pode funcionar sem democracia (infra, p. 64).


    A tese mais própria do volume, contudo, está no par conceitual que os autores oferecem em substituição a qualquer definição substantiva de constituição: politização e juridificação. A enorme conquista das versões democráticas da constituição moderna não consistiu em ignorar ou minar a distância entre validade normativa e facticidade, mas em convertê-la em programa conceitual (infra, p. 47); o conceito moderno de constituição descreve, assim, a politização do direito e a simultânea juridificação da política (infra, p. 48). Daí a fórmula que encerra o primeiro capítulo e que é, talvez, a sentença mais densa do livro: a constituição está sempre em construção – constituição significa elaboração (infra, p. 49). Não há, nessa chave, constituição “dada”, mas transferência constante e recíproca de impulsos entre politização e legalização (infra, p. 145). É a mesma dinâmica que proíbe separar a norma de sua prática: uma constituição sem práxis não tem normatividade, assim como uma constituição sem normatividade não desenvolve práxis (infra, p. 44) – razão pela qual as três ambivalências originárias do conceito (normativo ou descritivo, conservador ou transformador, mutável ou permanente) não são defeitos a sanar, mas o próprio material de que a modernidade constitucional é feita (infra, pp. 23-26).


    Não por acaso, a história conceitual demonstra que a legitimidade do direito migrou, ao longo dos séculos, de abrigo em abrigo – Deus, tradição, vontade, natureza, razão – até encontrar na constituição moderna sua última estação de refúgio.6 A pergunta que inquieta o presente é o que ocorre quando essa última estação passa, ela própria, a ser abalada pelas transformações da estatalidade que lhe serve de solo – e os autores não hesitam em formular o diagnóstico: o conceito de constituição permanece fundamentalmente moderno, mas sua relação com a base liberal ocidental que o sustentou tornou-se frágil (infra, p. 145).


    O diagnóstico não é novo – e sua genealogia é instrutiva. Já em meados do século passado falava-se em um “destronamento” ou em uma “erosão da estatalidade”,7 e a formação do Estado moderno foi descrita como momento ambivalente, no qual a soberania nasce renunciando a parte de si: ao separar crença interior e confissão exterior no Leviathan de Hobbes, cunhou-se a fórmula segundo a qual “o Estado absoluto pode exigir qualquer coisa, mas somente externamente” – uma abertura constitutiva ao privado inscrita na própria origem da soberania.8 A dissolução da antiga “ordem concreta”, centrada no ius publicum europaeum, inaugurou um processo de dispersão da normatividade jurídica que nenhuma vontade soberana é capaz de recentralizar: a passagem de um período de domínio do político para um período de hegemonia tendencial das relações.9 Resta, desde então, a questão de saber se o direito ainda pode desempenhar o papel de katechon – de “impedidor” da desdiferenciação social e de estabilizador temporal de um futuro aberto – ou se essa figura se tornou, para a sociedade mundial, uma anomalia propriamente dita.10


    Diante desse cenário, o presente livro faz uma aposta que merece ser sublinhada: a de que a teoria da constituição decorre de uma visão positiva do liberalismo moderno – não de sua apologia ingênua, mas do reconhecimento de sua aquisição evolutiva mais preciosa. As constituições liberais-democráticas operam mediante abstrações: sujeito, povo, cidadão. Möllers e Müller-Mall mostram que é precisamente essa abstração formal que carrega uma promessa de progresso – se as entidades libertadas pela constituição são concebidas abstratamente como sujeitos, o círculo daqueles que exercem as liberdades permanece aberto, pode expandir-se gradualmente e, no limite, universalizar-se (infra, p. 121). A forma jurídica revela-se, na célebre fórmula de Jhering que os autores retomam, a “inimiga jurada da arbitrariedade, a irmã gêmea da liberdade”11 (infra, p. 121). É essa mesma intuição que anima a extensão contemporânea do pensamento constitucional para além do Estado: se a constituição do Estado realizou, em relação ao poder político territorialmente vinculado, a domesticação jurídica da arbitrariedade, trata-se agora de perguntar se as constituições da sociedade global podem realizar o equivalente em relação ao poder privado exercido globalmente – um conceito de constituição ambicioso, que se nutre explicitamente da aquisição evolutiva da constituição do Estado, em vez de diluí-la.12 A crítica pós-formal que o quarto capítulo apresenta – o feminismo constitucional, o constitucionalismo social, o transformador e o pós-colonial – não é, nessa leitura, demolição do projeto liberal, mas o seu aguilhão: ela mede a distância entre a promessa universalista da forma e a realidade seletiva de seu cumprimento, e cobra do constitucionalismo aquilo que ele mesmo prometeu. São os próprios autores que o dizem: o lento e incompleto processo de inclusão dos grupos excluídos, no qual se inscreve também a descolonização, permanece parte integrante da narrativa de progresso do constitucionalismo moderno (infra, p. 122) – e, apesar de todos os seus limites, o liberalismo segue sendo a fonte mais importante de ideias para o constitucionalismo até os dias atuais (infra, p. 136).


    Há, nessa aposta, um veio que atravessa o livro de modo menos ostensivo e que merece destaque particular: o da constituição como estrutura de geração de conhecimento social. A tradição liberal – e, de forma ainda mais explícita, a tradição econômica que dela deriva – sempre soube que nenhuma instância central dispõe da informação necessária para fixar de antemão os fins que os indivíduos irão perseguir, nem as formas de vida que a sociedade virá a reconhecer como dignas de proteção.13 É essa a razão pela qual a forma constitucional opera por abstração, e não por prescrição de conteúdos: a garantia da liberdade de expressão, observam os autores ao reconstruir a resposta propriamente liberal ao problema da desigualdade material, não pressupõe que todos os seus titulares tenham opinião própria e possam articulá-la – a ordem faz uma oferta e deixa em aberto se e por quem ela será aproveitada, de tal sorte que converter essa oferta em dever colocaria em risco a própria liberdade que se pretende realizar (infra, pp. 122-123). É o mesmo raciocínio que sustenta, no plano organizacional, a distinção entre dois modos de decisão: onde todos são afetados, todos devem ser representados; onde estão em jogo os direitos dos indivíduos, exige-se procedimento capaz de examinar a contenda a fundo, independentemente de intervenções políticas – no primeiro caso trata-se da autodeterminação democrática, no segundo, da liberdade individual (infra, p. 97). E a separação de poderes não é apenas contenção: é também a forma pela qual se possibilita o governo legítimo e se empodera a comunidade política, equipando-a com os meios de moldar o mundo (infra, p. 96).


    Sob esse prisma, o constitucionalismo aparece menos como catálogo de respostas do que como procedimento de descoberta – intuição que a tradição frankfurtiana da proceduralização traduziu, em seu próprio vocabulário, como produção de conhecimento no direito. O livro toca o ponto quando trata da constituição econômica: os autores lembram que a Wirtschaftsverfassung nasce do pensamento ordoliberal, que atribuía ao Estado constitucional – não necessariamente democrático – papel central na limitação do poder econômico privado, e observam com precisão crítica que essa vertente valorizava as regras facilitadoras de mercado em nome de uma liberdade individual altamente formalizada, sem igual cuidado com sua legitimidade democrática (infra, p. 128). Aqui reside, a meu ver, o ponto exato em que a teoria constitucional contemporânea deve intervir: mercado e democracia são, ambos, procedimentos descentralizados de geração de conhecimento social, mas apenas o segundo submete os resultados desse processo à revisão de todos os afetados. Não é casual que a ordem jurídica privada tenha podido funcionar, no constitucionalismo oitocentista, como verdadeiro “substituto constitucional” (infra, p. 108); a pergunta que o presente devolve é se ela pode seguir cumprindo esse papel quando o poder privado se globaliza e a formação da opinião se automatiza. Sintomaticamente, entre as questões que os autores deixam em aberto na teoria da separação de poderes figura a antiga e cada vez mais urgente indagação sobre como o governo político deve lidar com o conhecimento científico (infra, p. 99).


    O capítulo dedicado ao constitucionalismo pós-colonial toca, aliás, em um ponto que considero dos mais fecundos da teoria do direito contemporânea. A ordem jurídica europeia clássica – o ius publicum europaeum – jamais foi um artefato puramente continental: sua própria gramática conceitual é inseparável da expansão ultramarina e da experiência colonial, de tal modo que o poder performativo da cultura e da língua europeias constituiu, desde a origem, o reverso não declarado da ordem internacional moderna. Paradoxalmente, foi um autor comprometido com o pior da história europeia quem primeiro percebeu, com precisão sismográfica, essa co-originariedade entre ordem europeia e mundo colonial – razão pela qual se pode ler Carl Schmitt, contra suas próprias intenções, como uma espécie de primeiro pós-colonialista.14 A lição que daí se extrai converge com a dos autores: a descolonização e a emancipação de grupos excluídos não são apêndices tardios, mas parte integrante da narrativa de progresso do constitucionalismo moderno – e permanecem tarefa inconclusa.


    Também o terceiro capítulo, dedicado aos elementos institucionais – hierarquia normativa, separação de poderes, federalismo, direitos fundamentais, jurisdição constitucional –, ganha em profundidade quando lido contra o pano de fundo da teoria do Estado que lhe subjaz. A tradição alemã dominante, de Jellinek a Kelsen, legou-nos uma doutrina bilateral que, ao separar o lado social do lado jurídico do Estado, terminou por tornar relevante apenas este último para a descrição do direito – projetando uma peculiar endogeneidade do Estado que obscurece os impulsos externos, culturais e tecnológicos de sua própria formação e transformação.15 Möllers e Müller-Mall evitam esse estreitamento: sua reconstrução dos elementos institucionais é permanentemente sensível ao entorno social das instituições – e é dessa sensibilidade que nasce, por exemplo, a advertência de que a própria expressão “separação de poderes” é enganosa, pois na constituição inglesa descrita por Montesquieu os poderes não estavam separados, mas quando muito diferenciados (infra, pp. 94-95). E a questão da validade – que Kelsen ancorava em uma norma final e Luhmann deslocou para as estruturas temporais do próprio direito, para sua recursividade como “símbolo circulatório” – reaparece aqui como problema constitucional concreto:16 a jurisdição constitucional, tema tão caro ao debate brasileiro, é exatamente o lugar institucional onde a tensão entre a coerência normativa do direito e a abertura cognitiva da política se decide caso a caso. Os autores mostram, com sobriedade exemplar, que o fortalecimento dos tribunais constitucionais não resolve por si só os déficits de legitimação da democracia – advertência que o leitor brasileiro, habituado ao protagonismo de sua corte constitucional, fará bem em levar a sério: tribunais constitucionais são mais bem compreendidos como instituições jurídico-políticas híbridas do que como tribunais ordinários, uma vez que não apenas legalizam o processo político como, inversamente, politizam o sistema judicial (infra, p. 109) – e, sobretudo, não salvarão uma ordem política instável, mas serão impulsionados junto com ela (infra, p. 110).


    É precisamente nesse ponto que a teoria da constituição reencontra sua atualidade dramática. A digitalização não é um capítulo a mais na longa história das técnicas: ela altera o substrato sobre o qual as constituições operam. Uma sociedade cada vez menos centrada em organizações e cada vez mais mediada por plataformas digitais – com sua racionalidade cognitiva de rápida adaptação e aprendizagem – desafia frontalmente a função clássica do direito de estabilizar expectativas normativas, e tem profundas implicações na estruturação da constituição. Os autores formulam o ponto com rigor: o uso extensivo de tecnologias digitais pode criar concorrência à própria relação constitucional entre direito e política em sentido liberal-democrático, porque torna possível responder a perguntas, resolver problemas e imaginar o futuro apenas pela lógica do prognóstico e da predição – sem imaginação, sem juízo, sem constituição deliberada de sentido (infra, p. 150).17 Poder privado transnacional, infraestruturas comunicativas algorítmicas e novas formas de formação da esfera pública deslocam o eixo da pergunta constitucional: já não se trata apenas de limitar o poder político territorialmente vinculado, mas de saber se e como a aquisição evolutiva da constituição pode ser mobilizada diante de poderes que não conhecem território nem povo.


    O capítulo final sobre a digitalidade encontra aqui seu correspondente mais direto. Luhmann pôde escrever, ainda nos anos noventa, que o que sabemos sobre nossa sociedade, e sobre o mundo em que vivemos, sabemos através dos meios de comunicação de massa. Hoje a frase precisa ser parafraseada sem cerimônia: o que sabemos sobre nossa sociedade, sabemos através das redes sociais.18 A migração da esfera pública das grandes organizações de mídia – com seus procedimentos internos de verificação, responsabilidade editorial e formação condensada de conhecimento social – para plataformas digitais transnacionais orientadas por métricas de engajamento não é mera ruptura tecnológica: é a reconfiguração da dimensão coletiva da comunicação, da qual depende a própria possibilidade de formação democrática da vontade que as constituições pressupõem. Quando os autores tratam a digitalidade como desafio que reconfigura o substrato constitucional, e não como simples objeto de regulação setorial, tocam no nervo do problema: a constituição pressupõe uma esfera pública que ela mesma não pode produzir – e a arquitetura dessa esfera está hoje, em larga medida, nas mãos de atores privados globais. O que está em causa, advertem os autores, é o cerne das ideias da democracia liberal: tecnologias que dissociam o vínculo constitucional entre direito e política ao oferecer soluções que abandonam a distinção entre ambos em favor de um processo unificado, e que pressionam as constituições a se adaptarem justamente quando os pressupostos democráticos de que essas tecnologias não dependem se tornam, eles próprios, precários (infra, p. 151). Desenhar a arquitetura semântico-jurídica dessa nova esfera pública é, talvez, a tarefa constitucional da nossa geração.


    Möllers e Müller-Mall oferecem ao leitor exatamente o instrumental necessário para enfrentar essas questões sem atalhos. O percurso do livro – do conceito de constituição moderna e suas ambivalências originárias, passando pela experiência pré-moderna e pelos elementos institucionais, até as teorias pós-formais e os desafios da digitalização, da crise ecológica e da migração – é conduzido com a clareza de quem domina a tradição e a coragem de quem não se esconde atrás dela. Os autores não idealizam a constituição nem a abandonam: mostram que as tensões que hoje nos perturbam estavam presentes desde as revoluções do final do século XVIII, e que pensá-las de novo, à altura do presente, é a única forma de honrar o projeto constitucional. Em um mundo que eles não hesitam em chamar de pós-liberal, as teorias constitucionais já não podem organizar-se simplesmente em torno de ideais liberais – o que não significa, advertem, o fim do constitucionalismo (infra, p. 146). Significa, antes, levar a sério uma vulnerabilidade que o próprio liberalismo produz: se a comunidade política se reduz a uma oferta meramente formal, ela fica particularmente exposta ao questionamento sobre sua utilidade, e a questão do pertencimento perde sentido quando nada há a ganhar com a participação – nem sequer a satisfação de participar significativamente de uma comunidade de iguais (infra, p. 153).


    O leitor brasileiro tem ainda o privilégio de ser introduzido à obra pelo prefácio do Advogado-Geral da União, Professor e Ministro Jorge Messias, que capta com precisão o sentido desta publicação: em tempos de crescente pressão por certezas rápidas e respostas algorítmicas, refletir sobre os fundamentos da teoria da constituição é, ele próprio, um ato de resistência democrática. Em um país cuja constituição analítica e programática carrega uma densidade de promessas ainda não integralmente cumpridas, a reflexão rigorosa sobre o que uma constituição é – e sobre o que ela pode ser sob as condições da estatalidade digitalizada – deixou de ser luxo especulativo para se tornar necessidade prática de primeira ordem.


    É com essa convicção, e com a alegria de reunir nesta coleção dois interlocutores de longa data, que entrego ao público brasileiro a presente Teorias da Constituição. Desejo a todos uma excelente leitura.


    Brasília, agosto de 2026.


    Ricardo Campos


    Docente da Goethe-Universität Frankfurt am Main


    Diretor do Legal Grounds Institute e do Dinter
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    APRESENTAÇÃO


    O termo constituição descreve tentativas institucionais de, simultaneamente, justificar e limitar o exercício do poder político. O que não é uma tarefa simples. Primeiro, porque não fica claro como funciona a legitimidade de uma ordem. Como se criam os fatos sociais? As constituições — para usar um termo muito mais recente do que a tradição constitucional moderna — são “normas constitutivas” (Austin 1975: 53-66), isto é, normas que estabelecem novos fatos sociais? Segundo, porque seria necessário compreender como justificação e como limitação podem ser concebidas concomitantemente. Um poder justificador não pode mudar tudo o que fundou? Em outras palavras: como uma ordem pode ser simultaneamente justificada e permanente?


    Apesar desses desafios teóricos, a ideia de uma constituição tem se mostrado altamente eficaz na prática – desde o surgimento das constituições modernas, com as revoluções nos EUA, França e Haiti por volta de 1800, ideias, conceitos e formas de constituição se espalharam pelo mundo. Quase todos os Estados têm uma constituição, escrita ou não.


    O fato de um Estado ter uma constituição diz relativamente pouco sobre a situação de sua ordem política, sobre os direitos de seus cidadãos ou sobre o quão democrático ele é internamente. As constituições podem ser elaboradas de diferentes maneiras e ter relevância variável conforme a prática política. A diversidade de constituições empíricas, suas diferentes aspirações normativas e a variedade de suas justificativas podem ser reduzidas a um conceito único de constituição?


    Essas questões são antigas, mas precisam ser revisitadas de forma nova e adequada para cada momento. Com esta apresentação, não oferecemos um conceito pronto de constituição, nem fornecemos qualquer orientação sobre sua definição. Ao contrário, buscamos vestígios de formação conceitual: histórica, teórica e com base em material empírico. Dessa forma, pretendemos, ao mesmo tempo, fincar os marcos no desenvolvimento de uma teoria em torno do fenômeno da constituição, franqueando uma visão geral incidental da história do conceito, dos resultados institucionais, dos desdobramentos constitucionais e de suas concepções teóricas atuais. Fica evidente que tomar os pontos de partida dessa formação teórica não é uma missão trivial, já que significa o abandono da narrativa tradicional da constituição na modernidade.


    O que poderia ser uma teoria da constituição? Em primeiro lugar, nada mais seria do que uma definição conceitual. O que indica que a teoria constitucional deve trilhar um caminho para o qual há mais de um modelo. É, portanto, inútil teorizar sobre um fenômeno único e uniforme, assim como não pode haver uma teoria relativa a apenas um indivíduo. Por trás dessa observação primária reside um problema prático de pesquisa, pois a maneira de conduzir a teoria constitucional hoje frequentemente envolve examinar uma constituição específica e abstraí-la ad hoc. Em termos concretos, isso significa que muitas teorias constitucionais atuais, na verdade, usam apenas um modelo específico, frequentemente a Constituição dos Estados Unidos da América, da qual podem tirar conclusões sobre todos os outros casos. O que se relaciona diretamente com o domínio político e acadêmico do mundo anglo-americano– que há tempos vem oscilando (Law 2012: 785–809) –, servindo o conhecimento do direito constitucional americano como uma linguagem comum entre os juristas constitucionais de outros sistemas. Essas teorias, com base limitada a fenômenos específicos, também existem em outros sistemas além do americano. Elas estão presentes, por exemplo, na tendência da doutrina do direito constitucional alemão de considerar o controle mais amplo da ação política por um tribunal constitucional como o ponto final de um desenvolvimento juridicamente desejável.


    Em contraste, uma teoria constitucional que não pretende ser apenas uma descrição de uma constituição específica deve ser sempre um arcabouço teórico de várias constituições históricas ou atuais, assim como a teoria constitucional de Aristóteles começa com uma coleção de constituições (Aristóteles 1991 [século IV a.C.]: Pol. 1278b, ver Stourzh 2007: 83 p.). É consenso que as constituições possam ser comparadas sincronicamente conforme sua época histórica. É menos claro se as constituições históricas também podem ser produtivas para a teoria constitucional. Se a história não se repete, seu aproveitamento é duvidoso. Entretanto, a reivindicação da singularidade do presente também tem algo a ver com a crença no progresso que caracteriza a era constitucional revolucionária e que perdeu seu poder persuasivo em nossos dias. Se as constituições liberais podem se tornar autoritárias, e isso pode ser facilmente observado (→ Constitucionalismo Autoritário), então, também pode ser válido usar constituições passadas como material para a teoria constitucional contemporânea. Ainda não se sabe se suas contribuições teóricas procedem de forma histórica, qualitativa, quantitativa, comparativa ou conceitualmente dedutiva.


    Com base nisso, uma teoria da constituição pode responder a perguntas muito diferentes e cumprir funções muito variadas, assim como o termo “teoria” assume significados muito diferentes (Abend 2008: 174-181): teorias podem simplesmente formar estruturas conceituais sobre a maneira como as constituições são concebidas e como essas visões são distribuídas quantitativamente. Elas podem examinar os efeitos que uma regra constitucional tem. Podem esclarecer em que tipo de justificação as constituições se baseiam e em que medida essa motivação é compreensível. Nesse sentido, a teoria constitucional é um campo metodologicamente e disciplinarmente aberto, explorado por juristas, filósofos, historiadores, sociólogos e economistas (para um mapeamento recente dessa área ver Bumke 2023). No entanto, esta introdução compreende a teoria constitucional mais estritamente e não trata de uma ampla formação teórica sobre constituições, mas, sim, de teorias sobre o próprio conceito de constituição.


    Essa conclusão baseia-se em duas observações: por um lado, uma constituição sempre significa mais do que a soma de suas disposições, padrões regulatórios e efeitos reais. As constituições combinam reivindicações normativas com objetivos políticos em graus muito diferentes de relacionamento. Se estabelecem ou estabilizam ordens, fornecem uma estrutura, representam e reforçam posições minoritárias ou o “centro” (Voßkuhle/Wischmeyer 2016: 27-48) de uma comunidade, e se uma correlação de forças correspondente constitui uma constituição – essas classificações geralmente não podem ser derivadas diretamente de textos constitucionais nem surgem de uma situação sócio-histórica específica. Elas exigem uma base conceitual da qual se permita derivar afirmações concretas (e não o contrário).


    Por outro lado, à título de segunda observação, o conceito de constituição não pode se referir nem a um estado permanente nem a um período de tempo discreto, porque toda constituição é simultaneamente um projeto e um processo holístico. Não basta contrastar a constituição e a realidade constitucional ou atribuir vitalidade política a uma constituição essencialmente inanimada, “no papel”, para compreender o complexo contexto temporal do conceito. Uma constituição está sempre emaranhada em todas as direções: no passado, quando estabiliza as ordens existentes; no futuro, quando pretende mudar uma comunidade; e no presente, que, na verdade, desafia todo arranjo normativo dado. Esse emaranhado não é uma questão menor a ser ignorada, mas uma característica essencial das constituições.


    A teoria constitucional, como entendida aqui, preocupa-se, portanto, com a questão do que podemos compreender por constituição. O que significa falar substancialmente de uma constituição — e não (meramente) de uma ordem política, um catálogo de direitos ou um conjunto de princípios que regem a organização estatal? Que problemas o uso das constituições resolve? E que respostas as teorias constitucionais oferecem a essas questões?


    Esta introdução abordará essas questões ainda não devidamente exploradas em cinco etapas. Na primeira, examinaremos o conceito de “constituição moderna”, frequentemente utilizado na teoria constitucional como um ponto de ancoragem histórico e sistemático. Contudo, um olhar mais atento revela que mesmo as continuidades aqui assumidas são difíceis de manter hoje e obscurecem muitos problemas do conceito de constituição que podem já ter sido inerentes às suas origens por volta de 1800. O conceito de “constituição moderna” do século XIX não é apenas diferente do conceito de constituição atual. Mesmo naquela época, a constituição era um projeto controverso e ambíguo. Ademais, muitas supostas conquistas da “modernidade” constitucional são invenções do período pós-1945 e, portanto, não apenas consideravelmente mais recentes, mas também menos duradouras (ver Capítulo I).


    Embora o termo “constituição moderna” transmita pressupostos que não são autoevidentes, a amostragem da história constitucional antiga e pré-moderna não revela necessariamente um panorama totalmente diferente, mas, sim, um interesse por problemas que também são relevantes hoje, mas que foram relegados a segundo plano nos tempos modernos. Questões como a possibilidade de existência de ordens políticas inconstitucionais, ou se uma teoria constitucional também pode explicar mudanças fundamentais na base da legitimidade, provavelmente ganharão importância atualmente (ver Capítulo II).


    No presente, as constituições são frequentemente entendidas como instituições consolidadas que fornecem uma “estrutura” para o processo político (Böckenförde 1991 [1983]: 50). Isso está ligado à ideia da constituição como uma norma jurídica suprema, passível de revisão judicial, que salvaguarda as instituições, como a separação de poderes e os direitos fundamentais, por meio de formas específicas, como um documento legal ou uma restrição a emendas. Por mais importantes que sejam essas instituições para o conceito de constituição, elas não devem ser entendidas apenas como uma mola de estabilização institucional, mas também como canais de adaptação à mudança social e como um meio de transformação política. A mudança do cotidiano pela política não é apenas limitada pelas constituições, mas também formalizada e, portanto, possibilitada. As constituições não são meramente uma contrapartida normativa, mas um processo no qual as instituições são inicialmente criadas (ver
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